

Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO


LEI MUNICIPAL N.° 1.409/99 – DE 24 DE JUNHO DE 1999.

DISPÕE SOBRE A VINCULAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RGPS, REDEFINE O FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina. no uso de suas atribuições legais.


FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciona a seguinte Lei:


Art. 1o.  - O Fundo Municipal de Previdência e Assistência, criado pela Lei Municipal n.° 1.118/93, de 27 de dezembro de 1993, alterada pela Lei Municipal n.° 1.340/97, de 30 de setembro de 1997,  fica transformado em Fundo Municipal de Assistência para, temporariamente, nos termos desta lei, desenvolver as atividades de assistência médica, hospitalar e  odontológica, bem como os atos necessários para diagnóstico e tratamento, nos limites regulamentares, aos servidores públicos municipais e seus dependentes.


§ 1.° - O município assume integralmente a responsabilidade pelo pagamento dos benefícios concedidos até a presente data, por este e pelo Fundo de Previdência, bem como daqueles benefícios cujos requisitos necessários à sua concessão foram implementados anteriormente à publicação desta lei, no que se refere às aposentadorias e pensões, respeitados os limites da compensação financeira de que trata a legislação federal.


§ 2.° - O passivo previdenciário entre os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, nos termos da legislação  federal.


§ 3.° - Aos servidores aposentados e pensionistas, cuja responsabilidade está prevista no § 1.°, deste artigo,  aplicam-se as seguintes disposições do artigo 5.° da Lei n.° 1.118/93, de 27/12/93.


§ 4.° - Enquadram-se no caput deste artigo os servidores que contribuíram com o Fundo de Assistência até 31 de dezembro de 1998.

Art. 2.° - Aos servidores ocupantes de cargos em comissão, de cargos efetivos, aos estáveis em decorrência do disposto no artigo 19 das Disposições Transitórias da Constituição Federal e aos contratados por prazo determinado, dos Poderes Executivo e Legislativo, aplica-se o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, cujos benefícios são os previstos na legislação federal pertinente. 


Art. 3o.  – Os recursos existentes nas contas do Fundo Municipal de Previdência e Assistência ou aplicados no mercado financeiro, na data da vigência desta lei, terão a seguinte redistribuição:


I – 100% (cem por cento) dos recursos da conta previdência reverterão ao Município;
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II – 2/3 (dois terços) dos recursos da conta assistência reverterão ao Município;


III – 1/3 (um terço) dos recursos da conta assistência permanecerão na conta assistência do Fundo Municipal de Assistência, de que trata o artigo 1.° da presente lei.


Art. 4.° - O Fundo Municipal de Assistência prestará a assistência prevista nesta lei, com os recursos mencionados no inciso III, do artigo anterior, somados aos rendimentos de  possíveis aplicações no mercado financeiro ou de capitais e à participação do servidor nos valores despendidos pelo Fundo na assistência prestada para si ou para seus dependentes, extinguindo-se, automaticamente,  no momento em que esses recursos se esgotarem. 


§ 1.° - O servidor arcará com o valor equivalente de 30% (trinta por cento) do custo do serviço/benefício financiado pelo Fundo Municipal de Assistência, que será descontado na sua folha de pagamento, nos prazos e limites estabelecidos em regulamento.


§ 2.° - A administração, gestão e manutenção dos recursos do Fundo de Assistência serão exercidas pelo seu  Conselho Diretor, observadas as disposições da lei que permanecem em vigor.

§ 3.° - As tarefas técnica-administrativas relativas à administração do Fundo, inclusive, o desconto em folha de pagamento da participação do servidor, previsto no §1.° deste artigo,  serão exercidas conjuntamente com a Secretaria de Administração, através do Departamento de Pessoal. 


§ 4.° -  O Poder Executivo Municipal procederá as alterações na regulamentação do fundo para adequação à presente lei, no prazo de 15 (quinze) dias, após sua publicação ou sempre que necessário.


Art. 5o.  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 1º. de julho de 1999.


Art. 6o.  - Ficam revogadas as disposições em contrário e, em especial, os seguintes dispositivos da Lei Municipal n°. 1.118/93, de 27 de dezembro de 1993:  art. 1.° ao  4.°; art. 6.° ao 28;  art. 32; art. 34; parágrafos 1.°, 2.° e  3° do art. 36; art. 37, 38 e 39; art. 41, art. 42 e 44, exceto as demais disposições dessa lei e suas alterações. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Quilombo-SC,

em 24 de junho de 1999.

JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA

Prefeito Municipal

Registrada e Publicada em data supra

Arno Sponchiado

Secretário da Administração 
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